
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196604 - BA (2024/0128159-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA.  EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE.  
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente em razão 
da grande quantidade de droga apreendida, a saber, 116,83 gramas de cocaína; 
20,23 gramas de crack e 510,06 gramas de maconha  (fl. 235), bem como pelo 
fundado receio de reiteração criminosa uma vez que o recorrente responde a outros 
processos criminais.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Precedentes.

III - Quanto a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, o prazo 
para a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

IV - No presente caso, verifica-se que a tramitação processual ocorre dentro 
da razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas particularidades 
(expedição de carta precatória, tendo transcorrido o prazo para resposta sem a 
apresentação de defesa prévia e sem a constituição de defensor nos autos), não 
havendo qualquer elemento que evidencie a desídia dos órgãos estatais na condução 
feito, razão pela qual não se vislumbra, por ora, o alegado constrangimento ilegal 
suscetível de provimento do presente recurso.

V - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
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de sua custódia cautelar.
Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA.  EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE.  
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, 
uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente em razão da grande quantidade 
de droga apreendida, a saber, 116,83 gramas de cocaína; 
20,23 gramas de crack e 510,06 gramas de maconha  (fl. 
235), bem como pelo fundado receio de reiteração criminosa 
uma vez que o recorrente responde a outros processos 
criminais.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia 
da ordem pública. Precedentes.

III - Quanto a alegação de excesso de prazo na 
formação da culpa, o prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar 
com o juízo de razoabilidade para definir 
o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.
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IV - No presente caso, verifica-se que a tramitação 
processual ocorre dentro da razoabilidade de tempo 
esperada, todavia marcada por suas particularidades 
(expedição de carta precatória, tendo transcorrido o prazo 
para resposta sem a apresentação de defesa prévia e sem a 
constituição de defensor nos autos), não havendo qualquer 
elemento que evidencie a desídia dos órgãos estatais na 
condução feito, razão pela qual não se vislumbra, por ora, o 
alegado constrangimento ilegal suscetível de provimento do 
presente recurso.

V - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SOUZA DOS 

SANTOS contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 

BAHIA.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 
suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que manteve a prisão para a garantia da ordem pública em razão da gravidade em 
concreto da conduta, da quantidade de drogas apreendidas e do fundado receio de 
reiteração delitiva, denegando a ordem, em acórdão de fls. 225-246.

Na hipótese, a Defesa apontou a ocorrência de constrangimento ilegal 
consubstanciado na falta de fundamentação para a manutenção da a segregação cautelar, 
bem como o excesso de prazo para a formação da culpa.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

O  recurso ordinário em habeas corpus foi desprovido - fls. 318-320.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do recurso 
ordinário em habeas corpus,  declarando a necessidade de revogação da prisão 
preventiva, ou, ainda, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 318-320. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao Recorrente 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente em razão da grande quantidade de droga 
apreendida, a saber, 116,83 gramas de cocaína; 20,23 gramas de crack e 510,06 gramas 
de maconha  (fl. 235), bem como pelo fundado receio de reiteração criminosa uma vez 
que "o Paciente responde a outros processos" (fl. 238).

A propósito, trago o trecho da decisão: 
 

"Quanto ao pedido de conversão, percebeu-se que foram 
respeitados os arts. 312 e 313, com a garantia de resguardar a ordem 
pública, a vista do fato de que o acervo que foi apreendido na ocasião é 
bastante suficiente a propagação da droga de menor potencial nocivo a 
saúde da ceara municipal. Sendo assim, é de se acolher o pedido 
ministerial, pelo que fica convertida a prisão em flagrante em prisão 
preventiva" - fl. 234.

 

 

No ponto, impende destacar que:
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"Como é cediço, "[a] orientação do STF é no sentido de que 
a natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade 
concreta da conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, 
Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 
110.900, Rel. Min. Luiz Fux)". (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 
31/3/2022).

4. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
prisão preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, pois os 
agravantes são reincidentes específicos, ostentando condenação 
transitada em julgado pelo crime de tráfico de drogas.

5. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência 
desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras 
ações penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
15/02/2022, DJe 18/02/2022)" (AgRg no RHC n. 196.193/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/7/2024).

 

 

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 195.603/BA,de minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe de 2/8/2024; AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n. 887.732/SC, relator 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, 
DJe de 27/6/2024 e HC n. 880.148/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 26/6/2024.

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC 
n. 910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/7/2024; 
AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 28/6/2024.

Quanto à alegação de excesso de prazo na formação da culpa, extrai-se das 

informações colhidas que o recorrente foi preso em flagrante no dia 08/11/2023, sendo 

convertida a prisão em preventiva em 13/11/2023, pela suposta prática do crime de 

tráfico de drogas - fl. 298. 

Em que pese o fato do paciente estar recolhido desde novembro de 2023, 

a denúncia foi oferecida em 11/12/2023, expedida carta precatória para notificação do 
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investigado a mesma foi devolvida sem a apresentação de defesa prévia em 11/03/2024 - 

fl. 243.

Conforme informações contidas nos autos "no dia 17/04/2024 foi gerada a 

intimação, via PJE, direcionada ao Dr. Marcelo Ferraz da Silva (OAB/BA 39.634), 

advogado integrante do núcleo de assistência jurídica municipal gratuitade Lajedão/BA, 

para que este apresente defesa prévia em favor do acusado, nos termos do art. 55, §§ 3º 

e 1º, da Lei nº. 11.343/06, no prazo de 10 (dez) dias, o qual se encontra em andamento e 

se findará em 02/05/2024" - fl. 299. Outrossim, em pesquisa realizada no sítio eletrônico 

do tribunal de origem, em 22/08/2024 houve movimentação no processo com a expedição 

de documentos.

Dessa forma, verifico que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer 
elemento que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que 
não permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela presente via.

Cumpre salientar, ainda, que o término da instrução processual não possui 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. 

Sobre o tema: 

"No que concerne à alegação de excesso de prazo, sua 
análise não resulta de um critério aritmético, mas de juízo de 
razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, feito a 
partir das circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da 
causa e quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da 
ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar"
 (AgRg no HC n. 914.833/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca,  DJe de 3/7/2024).

 

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.604 / BA
Número Registro: 2024/0128159-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80005877120238050095 80108043620248050000

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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